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EMENTA

AÇÃO RESCISÓRIA. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
ART. 105, III, A, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ART. 543-C DO CPC. 
RESOLUÇÃO N. 8/08 DO STJ. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL. 
EXERCÍCIO DE FUNÇÃO COMISSIONADA NO PODER JUDICIÁRIO. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. INTERPRETAÇÃO 
CONTROVERTIDA NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS. SÚMULA N. 343 
DO STF. APLICAÇÃO.

I - Trata-se de ação rescisória ajuizada pelo Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPQ –, com fundamento 
no art. 485, V, do Código de Processo Civil de 1973, visando rescindir 
decisão monocrática proferida pelo Ministro Presidente do STJ nos autos do 
Recurso Especial n. 1.377.961/DF (2013/0107781-9), na qual foi aplicado o 
entendimento firmado no REsp n. 1.230.532/DF.

II - A presente rescisória decorre de ação ordinária ajuizada por 
Edson Luiz Muniz da Silva, julgada procedente e com valor atribuído à 
causa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), em setembro de 2006, em 
que se objetivou a incorporação e pagamento das parcelas de quintos, 
adquiridas pelo exercício de função comissionada no âmbito do Tribunal 
Superior do Trabalho no período compreendido entre 8/4/1998 e 4/9/2001.

III - Na ação rescisória fundada no inciso V do art. 485 do 
CPC/1973, a violação de lei deve ser literal, direta, evidente, de sorte que 
não se configura a aludida violação se o acórdão rescindendo elege uma 
dentre as interpretações possíveis, sob pena de se tornar um mero recurso 
com prazo de interposição de dois anos.

IV - No caso dos autos, o autor pretende a rescisão de decisão 
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monocrática da Presidência desta Corte Superior por conta de julgamento de 
Repercussão Geral no RE n. 638.115/CE pelo STF, em que se fixou a tese 
de que não é devida a incorporação de quintos e décimos por servidores 
pelo exercício de funções gratificadas no período compreendido entre a 
edição da Lei n. 9.624/1998 e a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, ante a 
ausência de norma expressa autorizadora.

V - Na época do julgamento do acórdão rescindendo, a 
jurisprudência desta Corte Superior encontrava-se pacificada no sentido de 
que a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, com a revogação dos arts. 3º e 
10 da Lei n. 8.911/1994, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao 
exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, 
transformando tais parcelas, desde logo, em VPNI – Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada (Recurso Especial Repetitivo n. 1.230.532/DF, 
da relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 19/12/2012).

VI - Desse modo, ante a existência de interpretações 
jurisprudenciais razoáveis distintas sobre o mesmo tema, em um mesmo 
espaço de tempo, entendo aplicável o disposto na Súmula n. 343 do STF: 
"Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a 
decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais."

VII - Ação rescisória improcedente.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Primeira Seção, por unanimidade, julgar improcedente a ação rescisória, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 27 de setembro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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monocrática da Presidência desta Corte Superior por conta de julgamento de 
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pelo exercício de funções gratificadas no período compreendido entre a 
edição da Lei n. 9.624/1998 e a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, ante a 
ausência de norma expressa autorizadora.

V - Na época do julgamento do acórdão rescindendo, a 
jurisprudência desta Corte Superior encontrava-se pacificada no sentido de 
que a Medida Provisória n. 2.225-45/2001, com a revogação dos arts. 3º e 
10 da Lei n. 8.911/1994, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao 
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transformando tais parcelas, desde logo, em VPNI – Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada (Recurso Especial Repetitivo n. 1.230.532/DF, 
da relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 19/12/2012).

VI - Desse modo, ante a existência de interpretações 
jurisprudenciais razoáveis distintas sobre o mesmo tema, em um mesmo 
espaço de tempo, entendo aplicável o disposto na Súmula n. 343 do STF: 
"Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a 
decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação 
controvertida nos tribunais."

VII - Ação rescisória improcedente.
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de ação rescisória ajuizada pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPQ –, com fundamento no art. 485, V, 

do Código de Processo Civil de 1973, visando rescindir decisão monocrática proferida 

pelo Ministro Presidente do STJ nos autos do Recurso Especial n. 1.377.961/DF 

(2013/0107781-9), na qual foi aplicado o entendimento firmado no REsp n. 

1.230.532/DF, cuja ementa se transcreve:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ART. 105, III, ALÍNEA A DA CF. ART. 

543-C DO CPC. RESOLUÇÃO 8/08 DO STJ. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO DO PODER EXECUTIVO FEDERAL. EXERCÍCIO DE 
FUNÇÃO COMISSIONADA JUNTO AO PODER JUDICIÁRIO. INCORPORAÇÃO DE 
QUINTOS. OBSERVÂNCIA DA FUNÇÃO EFETIVAMENTE EXERCIDA. RECURSO 
ESPECIAL DA UNIÃO FEDERAL DESPROVIDO.
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1. Com o advento da Medida Provisória 2.225-45/2001, que acrescentou o art. 62-A à 
Lei 8.112/90, reportando-se ao conteúdo normativo dos arts. 3o. e 10 da Lei 8.911/94 e 3o. 
da Lei 9.624/98, permitiu-se a compreensão de que foi elastecido o prazo de incorporação 
dos chamados quintos, passando a vigorar até 05 de setembro de 2001, data do início de sua 
vigência.

2. O entendimento firmado no âmbito desta Corte Superior é o de que as parcelas 
incorporadas aos vencimentos dos servidores cedidos a outro Poder deve observar o valor da 
função efetivamente exercida, sendo vedada a redução dos valores incorporados sob o 
fundamento de ser necessário efetuar a correlação entre as funções dos diferentes Poderes.

3. Recurso Especial da UNIÃO FEDERAL desprovido, com os efeitos previstos no 
art. 543-C do CPC e na Resolução 8/2008-STJ, de acordo com os precedentes do STJ: 
AgRg no REsp. 1.159.467/DF, Rel. Min. Celso Limongi, DJe 25.5.2011; AgRg no REsp. 
942.868/DF, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 8.6.2009; REsp. 1.089.886/DF, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 15.12.2008; AgRg no REsp. 913.225/DF, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 2.2.2009."

(REsp n. 1.230.532/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, 
julgado em 12/12/2012, DJe 19/12/2012.)

 

A presente rescisória decorre de ação ordinária ajuizada por Edson Luiz Muniz 

da Silva, julgada procedente e com valor atribuído à causa de R$ 25.000,00 (vinte e cinco 

mil reais), em setembro de 2006, em que se objetivou a incorporação e pagamento das 

parcelas de quintos, adquiridas pelo exercício de função comissionada no âmbito do 

Tribunal Superior do Trabalho no período compreendido entre 8/4/1998 e 4/9/2001.

Aduz que a aludida ação transitou em julgado em 6/11/2013, tendo a presente 

rescisória sido ajuizada em 14/9/2015, logo, dentro do prazo de 2 anos previsto pela 

legislação processual civil.

Em sua petição inicial, o CNPQ alega que a decisão judicial teria violado a 

expressão literal do art. 3º da MP n. 2.225-45/2001. Afirma, para tanto, que tal 

dispositivo sofreu exegese definitiva no RE com Repercussão Geral reconhecida n. 

638.115/CE, julgado pelo STF.

Defende, em síntese, que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o tema dos 

"quintos", fixou entendimento de que ofende o princípio da legalidade a decisão que 

concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período 

compreendido entre a edição da Lei n. 9.624/1998 e a MP n. 2.225-48/2001.

Argumenta, ainda, que o decisum sob Juízo rescisório teria violado o princípio 
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da inexistência de direito adquirido a regime jurídico e o princípio da legalidade.

Contestação às fls. 119-219, em que aponta o não cabimento da rescisória por 

conta da incidência da Súmula n. 343/STF.

Réplica às fls. 224-226.

Alegações finais às fls. 234 e 237-240.

Parecer do MPF às fls. 243-248.

É o relatório.

 

VOTO

 

Na ação rescisória fundada no inciso V do art. 485 do CPC/1973, a violação de 

lei deve ser literal, direta, evidente, de sorte que não se configura a aludida violação se o 

acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações possíveis, sob pena de se tornar 

um mero recurso com prazo de interposição de dois anos.

Nesse sentido, é o que expressa a Súmula n. 343 do STF, segundo a qual não 

cabe ação rescisória por ofensa à literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda 

estiver baseada em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais.

No caso dos autos, o autor pretende a rescisão de decisão monocrática da 

Presidência desta Corte Superior por conta de julgamento de Repercussão Geral no RE n. 

638.115/CE pelo STF, em que se fixou a tese de que não é devida a incorporação de 

quintos e décimos por servidores pelo exercício de funções gratificadas no período 

compreendido entre a edição da Lei n. 9.624/1998 e a Medida Provisória n. 2.225-

45/2001, ante a ausência de norma expressa autorizadora.
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Na época do julgamento do acórdão rescindendo, a jurisprudência desta Corte 

Superior encontrava-se pacificada no sentido de que "a Medida Provisória n.º 2.225-

45/2001, com a revogação dos artigos 3º e 10 da Lei n.º 8.911/94, autorizou a 

incorporação da gratificação relativa ao exercício de função comissionada no período de 

8/4/1998 a 4/9/2001, transformando tais parcelas, desde logo, em VPNI - Vantagem 

Pessoal Nominalmente Identificada" (Recurso Especial Repetitivo n. 1.230.532/DF, 

da relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 19/12/2012).

Desse modo, ante a existência de interpretações jurisprudenciais razoáveis 

distintas sobre o mesmo tema, em um mesmo espaço de tempo, entendo aplicável o 

disposto na Súmula n. 343 do STF: "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal 

disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de 

interpretação controvertida nos tribunais."

Vale destacar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 

590.809/RS, julgado em regime de repercussão geral, sob a relatoria do Ministro Marco 

Aurélio, firmou o entendimento de que não deve ser afastada a incidência da Súmula n. 

343/STF, nem mesmo nas hipóteses em que a ação rescisória estiver fundada em violação 

de dispositivo constitucional, exceto no caso de pronunciamento daquela Corte em  

controle concentrado de constitucionalidade.

Confiram-se:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA 

INTERPOSTA DENTRO DO BIÊNIO LEGAL. REVISÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. ART. 103 DA LEI 8.213/1991. PRAZO DECADENCIAL. 
INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NA ÉPOCA EM QUE PROFERIDA A 
DECISÃO RESCINDENDA. VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSITIVO DE LEI NÃO 
CONFIGURADA. É INCABÍVEL AÇÃO RESCISÓRIA BALIZADA NA 
MODIFICAÇÃO DA INTERPRETAÇÃO DE NORMA FEDERAL. APLICABILIDADE 
DA SÚMULA 343/STF, RATIFICADA PELO PLENÁRIO DO STF NO JULGAMENTO 
DO RE 590.809/RS. PEDIDO RESCISÓRIO DO INSS IMPROCEDENTE.

1. Na Ação Rescisória fundada no inciso V do art. 485 do CPC/1973, a violação de lei 
deve ser literal, direta, evidente, de sorte que, não se configura a aludida violação se o 
acórdão rescindendo elege uma dentre as interpretações possíveis, sob pena de se tornar um 
mero recurso com prazo de interposição de dois anos.

Documento eletrônico VDA38585765 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 28/09/2023 17:24:33
Código de Controle do Documento: c435d666-542a-49c7-bcbe-3cc4d3bd11d0



2. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte, é incabível Ação Rescisória 
balizada na modificação da interpretação de norma federal e que confronte a Súmula 343 do 
STF, uma vez que oscilações jurisprudenciais existem e existirão sempre, cabendo ao Poder 
Judiciário deixar em garantia as suas próprias decisões, respeitando-as dentro do tempo em 
que foi proferida.

3. A Primeira Seção desta Corte consolidou a orientação de que incide o disposto na 
Súmula 343/STF, na hipótese de rescisória que busca desconstituir acórdão que afastou a 
aplicação do prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991, em relação a 
benefícios concedidos pelo INSS em época anterior a essa modificação legislativa, quando a 
interpretação dada pelo acórdão rescindendo, à época em que foi proferida, era acatada pela 
jurisprudência. Precedentes: AR 5.470/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 
DJe 29.6.2018 e AR 5.326/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 27.11.2015.

4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 590.809/RS, julgado em 
regime de repercussão geral, sob a relatoria do Min. MARCO AURÉLIO, firmou o 
entendimento de que não deve ser afastada a incidência da Súmula 343/STF, nem mesmo 
nas hipóteses em que a Ação Rescisória estiver fundada em violação a dispositivo 
constitucional, exceto no caso de pronunciamento daquela Corte em sede de controle 
concentrado de constitucionalidade.

5. Pedido rescisório do INSS improcedente.
(AR 5.274/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 26/06/2019, DJe 02/08/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. CONTRIBUIÇÃO 

AO INCRA. LEI N. 7.787/1989. INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NO ÂMBITO 
DOS TRIBUNAIS. SÚMULA 343 DO STF. APLICAÇÃO.

1. A admissão de ação rescisória ajuizada com base no art. 485, V, do CPC/1973 
pressupõe a demonstração clara e inequívoca de que a decisão de mérito impugnada tenha 
contrariado a literalidade do dispositivo legal suscitado, atribuindo-lhe interpretação jurídica 
absolutamente insustentável.

2. "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão 
rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais" 
(Súmula 343 do STF).

3. Hipótese em que a ação rescisória não é cabível, pois o acórdão rescindendo, cuja 
conclusão é no sentido de que a contribuição ao INCRA teria sido extinta pela Lei n. 
7.787/1989, apoia-se em interpretação razoável, orientada, à época, por diversos julgados 
deste Tribunal Superior.

4. Ação rescisória não conhecida.
(AR 4.443/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Rel. p/ Acórdão Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/05/2019, DJe 14/06/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO LITERAL DE 

DISPOSIÇÃO DE LEI. ARTIGO 485, INCISO V, DO CPC/1973. DECISÃO 
RESCINDENDA BASEADA EM TEXTO LEGAL DE INTERPRETAÇÃO 
CONTROVERTIDA NOS TRIBUNAIS. SÚMULA 343/STF. PEDIDO JULGADO 
IMPROCEDENTE.

1. Cuida-se de Ação Rescisória proposta pelo Estado de Goiás, com fundamento no 
artigo 485, inciso V, do CPC/1973, contra Augusta Fernandes Moraes, objetivando rescisão 
do v. acórdão no RMS 30.919/GO, da Primeira Turma do STJ.

2. Sustenta o autor que houve violação literal de dispositivo de lei no referido 
julgamento.

(...)
4. Esclareça-se que, nos termos da jurisprudência do STJ, não cabe Ação Rescisória, 

sob a alegação de ofensa a literal dispositivo de lei, quando a decisão rescindenda se tiver 
baseado em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais, consoante enuncia a 
Súmula 343 do STF, cuja aplicabilidade foi recentemente ratificada, pelo Pretório Excelso, 
no aludido RE 590.809/RS, inclusive quando a controvérsia de entendimentos basear-se na 
aplicação de norma constitucional. Nesse sentido: EDcl no AgRg no REsp 1.196.075/SE, 
Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 3/11/2015, AgRg no REsp 1.416.515/SC, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 4/9/2015, e REsp 1.579.827/RS, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/5/2016.

5. Ressalta-se que o Parquet Federal, conforme o parecer exarado pelo 
Subprocurador-Geral da República José Flaubert Machado Araújo, entende, também, que 
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incide o óbice da Súmula 343/STF.
6. Ademais, conforme tese fixada no julgamento do Tema 136 da Repercussão Geral 

(RE nº 590.809/RS), "não cabe ação rescisória quando o julgado estiver em harmonia com o 
entendimento firmado pelo Plenário do Supremo à época da formalização do acórdão 
rescindendo, ainda que ocorra posterior superação do precedente", sendo irrelevante a 
natureza da discussão posta no feito rescindendo (se constitucional ou infraconstitucional) 
para a observância do enunciado da Súmula STF nº 343. Nesse sentido: AR 2.572. AgR. 
Relator: Min. Dias Toffoli. Tribunal Pleno. Julgado em 24/2/2017. AR 1415. AgR-segundo. 
Relator: Min. Luiz Fux. Tribunal Pleno. Julgado em 9/4/2015.

7. Ação Rescisória improcedente.
(AR n. 5.536/GO, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 

12/12/2018, DJe 14/6/2019.)
 

No mesmo sentido, as decisões recentes nesta Corte Superior:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

PAGAMENTO DE QUINTOS. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. DECISÃO JUDICIAL 
TRANSITADA EM JULGADO. RE 638.115/CE. REPERCUSSÃO GERAL. 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS.

1. Trata-se de remessa dos autos pela Vice-Presidência do STJ para eventual juízo de 
retratação, nos termos do art. 1.040, II, do CPC/2015, tendo em vista julgamento do RE 
638.115/CE sob o rito da Repercussão Geral pelo STF (Tema 395).

2. Cinge-se a controvérsia à incorporação de quintos/décimos à remuneração de 
servidores públicos federais no período de 9.4.1998 a 4.9.2001.

3. Com efeito, ao analisar a matéria de fundo, nota-se que a Primeira Seção do STJ no 
julgamento do Recurso Especial 1.261.020/CE, julgado sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973, fixou o entendimento do direito à incorporação dos quintos aos servidores 
públicos que exerceram cargo ou função comissionada entre 8.4.1998 e 5.9.2001.

4. No entanto, o Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão geral da 
questão constitucional nos autos do RE 638.115/CE, julgado em 19.3.2015, consolidou que 
a incorporação de quintos aos vencimentos de Servidores Públicos Federais somente seria 
possível até 28.2.1995 (art. 3º, I, da Lei 9.624/1998), enquanto, no interregno de 1º.3.1995 a 
11.11.1997 (Medida Provisória 1.595-14/1997), a incorporação devida seria de décimos (art. 
3º, II e parágrafo único, da Lei 9.624/1998), sendo descabida qualquer concessão a partir de 
11.11.1997, data em que a norma autorizadora da incorporação de parcelas remuneratórias 
foi expressamente revogada pela Medida Provisória 1.595-14, convertida na Lei 9.527/1997 
(art. 15).

5. Assim, o STF decidiu que "ofende o princípio da legalidade a decisão que concede 
a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 
4/9/2001, ante a carência de fundamento legal." 6. Contudo, os efeitos da decisão foram 
modulados após o julgamento de Embargos de Declaração no RE 638.115/CE, a fim de se 
preservar a segurança jurídica, os quais devem ser observados no caso concreto.

Naquela oportunidade, o STF acolheu parcialmente os Aclaratórios, com efeitos 
infringentes, para reconhecer indevida a cessação imediata do pagamento dos quintos 
quando fundado em decisão judicial transitada em julgado.

7. Na hipótese em exame, o acórdão recorrido consignou: "trata-se de Ação 
Rescisória proposta pela União em face de Paulo Roberto Evaristo, objetivando 
desconstituir acórdão que, com fulcro no art. 3° da MP n° 1225-45/2001, condenou a União 
a incorporar aos vencimentos do autor, ora ré, as parcelas de quintos adquiridas no período 
de 09/04/1998 a 04/09/2001 e, a partir desta data, a transformá-las em Vantagem Pessoal 
Nominalmente Identificada - VPNI.

(...) O acórdão rescindendo foi proferido na esteira de diversos outros 
pronunciamentos dos Tribunais Pátrios (...) Ou seja, ao reconhecer o direito da parte autora 
à incorporação dos quintos adquiridos no período de 09/04/1998 a 04/09/2001, com 
posterior transformação em VPNI, o acórdão rescindendo adotou interpretação razoável, 
acolhida à época (...) pelos Tribunais (...). E neste caso, como há muito reiterado pelo 
Supremo, não há violação a literal disposição de lei (Súmula n° 343 do STF). (...) Do 
exposto, voto pela improcedência do pedido. Condeno a União ao pagamento de custas e 
honorários que fixo em. 5% do valor da causa. É como voto" (fls. 158-166, e-STJ).
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8. Sendo assim, dessume-se que o acórdão do Tribunal de origem está em sintonia 
com o atual entendimento do STJ e da Suprema Corte, razão pela qual deve ser mantido o 
decisum. Na mesma linha: EDcl no AgInt no RE nos EDcl no AgInt no AgInt no AREsp 
558.688/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 16.3.2020; e 
EDcl no REsp 1.739.164/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,DJe 
23.6.2020.

9. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Especial, em juízo negativo 
de retratação, conforme art. 1.040, II, do CPC/2015.

(AREsp 21.489/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/09/2020, DJe 05/10/2020.)

 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. MEDIDA PROVISÓRIA N° 2.225-45/2001. 
VIOLAÇÃO À LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
343/STF. INCIDÊNCIA.

1 - O acórdão recorrido foi proferido em consonância com o firme posicionamento 
desta Corte de que ofensa a dispositivo de lei capaz de ensejar o ajuizamento da ação 
rescisória é aquela evidente, direta, por não ser esta a via adequada para corrigir suposta 
interpretação equivocada dos fatos, tampouco para ser utilizada como sucedâneo recursal, a 
fim de retificar presumida injustiça do julgado.

2 - Ainda na linha do entendimento do STJ, a existência de divergência 
jurisprudencial não enseja, por si só, a propositura da ação rescisória; incide, assim, o óbice 
da Súmula 343/STF ("Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando 
a decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida nos 
tribunais.").

3 - "O Supremo Tribunal Federal, em precedente julgado sob o rito da repercussão 
geral, reconheceu a validade do enunciado da Súmula n. 343 daquela Corte, no sentido de 
não ser cabível ação rescisória por violação de literal dispositivo de lei quando a matéria era 
controvertida nos Tribunais à época do julgamento, excepcionados apenas os casos 
submetidos a controle concentrado de constitucionalidade. Registre-se, ainda, que a 
Suprema Corte decidiu que o óbice previsto na Súmula 343/STF também incide na hipótese 
de aplicação controvertida de norma constitucional, quando inexistente controle concentrado 
de constitucionalidade." (AgInt na AR 4.820/PB, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 17/3/2020, DJe 23/3/2020).

4 - Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.600.381/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 29/6/2020, DJe 1º/7/2020.)
 

Ante o exposto, julgo improcedente a presente ação rescisória.

Custas ex lege. Nos termos do art. 85, §§ 2º, 3º e 4º, III, do CPC, condeno a 

parte autora ao pagamento de honorários advocatícios, os quais fixo em 10% sobre o 

valor atualizado da causa.

É o voto.
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
REVISOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AUTOR     : CONSELHO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO 

CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO-CNPQ 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
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ADVOGADO : IBANEIS ROCHA BARROS JUNIOR E OUTRO(S) - DF011555 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. SERVIDOR PÚBLICO. 
INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. DECISÃO SUPERVENIENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE 638.115/CE). DECISÃO 
RESCINDENDA QUE TRANSITOU EM JULGADO NA VIGÊNCIA DO  
CPC/73. SÚMULA 343/STF. APLICAÇÃO.
1. Cuida-se de Ação Rescisória ajuizada pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico –  CNPQ com fundamento no 
art. 485, V, do CPC/73, visando rescindir decisão monocrática proferida pelo 
Ministro Presidente do STJ nos autos do Recurso Especial 1.377.961/DF.
2. A parte autora sustenta que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o tema 
dos "quintos", firmou orientação de que ofende o princípio da legalidade a decisão 
que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 
período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. 
Defende, em seguida, que a decisão rescindenda teria violado o princípio da 
inexistência de direito adquirido a regime jurídico e o princípio da legalidade.
3. Como bem pontuou o eminente Relator, na época do julgamento do acórdão 
rescindendo, a jurisprudência do STJ encontrava-se pacificada na linha de que "a 
Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, com a revogação dos artigos 3º e 10 da Lei 
n.º 8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao exercício de 
função comissionada no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, transformando tais 
parcelas, desde logo, em VPNI - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada" 
(REsp 1.230.532/DF, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 19/12/2012).
4. Posteriormente, o Supremo Tribunal Federal adotou outro entendimento ao 
julgar o RE 638.115/CE (Tema 395), no qual fixou a seguinte tese: "Ofende o 
princípio da legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo 
exercício de função comissionada no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a 
carência de fundamento legal".
5. No entanto, a decisão rescindenda transitou em julgado em 6.11.2013, ainda na 
vigência do Código de Processo Civil de 1973, sendo inaplicável, por conseguinte, 
o art. 535, §§ 5º e 8º do CPC/15, que permite o ajuizamento de Ação Rescisória 
quando o título executivo estiver embasado em lei ou ato normativo considerado 
inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal em controle difuso de 
constitucionalidade.
6. Assim, nos termos da jurisprudência do STJ, "o verbete nº 343 da Súmula do 
Supremo deve de ser observado em situação jurídica na qual, inexistente controle 
concentrado de constitucionalidade, haja entendimentos diversos sobre o alcance 
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da norma" (AR n. 4.767/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe de 14/6/2022)
7. Ação Rescisória improcedente.

VOTO-REVISÃO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Os autos foram 

recebidos neste Gabinete em 15.6.2023.

Cuida-se de Ação Rescisória ajuizada pelo Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico –  CNPQ com fundamento no art. 485, V, do 

CPC/73, visando rescindir decisão monocrática proferida pelo Ministro Presidente do STJ nos 

autos do Recurso Especial nº 1.377.961/DF.

Em síntese, a parte autora sustenta que o Supremo Tribunal Federal, ao 

apreciar o tema dos "quintos", firmou orientação de que ofende o princípio da legalidade a 

decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de função comissionada no 

período compreendido entre a edição da Lei 9.624/1998 e a MP 2.225-48/2001. Defende, 

em seguida, que a decisão rescindenda teria violado o princípio da inexistência de direito 

adquirido a regime jurídico e o princípio da legalidade.

Incide no caso, contudo, a Súmula 343/STF. 

Como bem pontuou o eminente Relator, na época do julgamento do acórdão 

rescindendo, a jurisprudência desta Corte Superior encontrava-se pacificada no sentido de 

que "a Medida Provisória n.º 2.225-45/2001, com a revogação dos artigos 3º e 10 da Lei n.º 

8.911/94, autorizou a incorporação da gratificação relativa ao exercício de função 

comissionada no período de 8/4/1998 a 4/9/2001, transformando tais parcelas, desde logo, 

em VPNI - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada" (REsp 1.230.532/DF, Rel. Min. 

Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 19/12/2012).

É certo que, posteriormente, o Supremo Tribunal Federal adotou outro 

entendimento ao julgar o RE 638.115/CE (Tema 395), no qual fixou esta tese: "Ofende o 

princípio da legalidade a decisão que concede a incorporação de quintos pelo exercício de 
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função comissionada no período de 8/4/1998 até 4/9/2001, ante a carência de fundamento 

legal."

No entanto, a decisão rescindenda transitou em julgado em 6.11.2013, ainda na 

vigência do Código de Processo Civil de 1973, sendo inaplicável, por conseguinte, o art. 535, 

§§ 5º e 8º do CPC/15, que permite o ajuizamento de Ação Rescisória quando o título 

executivo estiver embasado em lei ou ato normativo considerado inconstitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal em controle difuso de constitucionalidade.

Assim decidiu a Primeira Seção desta Corte Superior em casos análogos:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. CPC/1973. QUINTOS. INCORPORAÇÃO ANTERIOR AO 
INGRESSO DO SERVIDOR NA MAGISTRATURA. ALEGAÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA APRECIAR A RESCISÓRIA. 
REJEIÇÃO. DECADÊNCIA IGUALMENTE AFASTADA. ACÓRDÃO 
RESCINDENDO EM CONFORMIDADE COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL ENTÃO VIGENTE. SÚMULA 343/STF. 
APLICAÇÃO.

(...) 4. Na sessão ordinária de 23 de outubro de 2019, rescisória 
em tudo análoga à presente (em que magistrado reivindicava a incorporação de 
quintos derivados de vínculos funcionais anteriores ao seu ingresso na 
magistratura) foi submetida ao crivo desta Primeira Seção, ocasião em que 
prevaleceu entendimento no sentido de incidir sobre a espécie o enunciado da 
Súmula n. 343 do STF, segundo o qual não é cabível a rescisória fundada 
em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais, salvo nos 
casos submetidos a controle concentrado de constitucionalidade (AR 
4.827/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 10/12/2019).

5. Ação Rescisória inadmissível.
(AR n. 5.653/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 

DJe de 18/11/2022)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA - CPC/1973. 
SERVIDOR PÚBLICO. FUNÇÃO COMISSIONADA. EXERCÍCIO 
ANTERIOR A MAGISTRATURA. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DECLARADA PELO STF NO RE N. 587.371/DF. 
ACÓRDÃO RESCINDENDO ANTERIOR À DECLARAÇÃO DO 
SUPREMO. EXISTÊNCIA DE CONTROVÉRSIA JURISPRUDENCIAL 
CONTEMPORÂNEA SOBRE O TEMA. INEXISTÊNCIA DE MANIFESTA 
VIOLAÇÃO LITERAL DE LEI. SÚM. N. 343 DO STF. AÇÃO RESCISÓRIA 
EXTINTA, SEM JULGAMENTO DO MÉRITO.

(...) 2. A partir da jurisprudência cristalizada pelo STF no 
julgamento do RE n. 587.371/DF, os precedentes do STJ se uniformizaram no 
sentido de não permitir que magistrados (ou titular de qualquer outro cargo 
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público) incorporassem quintos advindos do exercício de um cargo efetivo 
anterior.

3. Contudo, o acórdão rescindendo foi publicado no DJ 07/02/2008, 
momento bastante anterior ao posicionamento do STF declarado no RE n. 
587.371/DF. A esse respeito, cabe mencionar que o STJ não possuía 
entendimento uniforme sobre a não incorporação de quintos à época do 
julgamento do RMS n. 22.970/DF.

4. Cabe mencionar que o STF tanto já declarou que: I) "não cabe 
ação rescisória quando o julgado estiver em harmonia com entendimento firmado 
pelo Plenário do Supremo à época da formalização do acórdão rescindendo, ainda 
que ocorra posterior superação do precedente" (RE n. 590.809/RS, tema de 
repercussão geral n. 136); II) quanto que "o verbete nº 343 da Súmula do 
Supremo deve de ser observado em situação jurídica na qual, inexistente 
controle concentrado de constitucionalidade, haja entendimentos diversos 
sobre o alcance da norma, mormente quando o Supremo tenha sinalizado, num 
primeiro passo, óptica coincidente com a revelada na decisão rescindenda" (AR 
2280 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
18/12/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-043 DIVULG 06-03-2018 
PUBLIC 07-03-2018).

5. Incidência da Súm. n. 343/STF: "Não cabe ação rescisória por 
ofensa a literal disposição de lei, quando a decisão rescindenda se tiver baseado 
em texto legal de interpretação controvertida nos tribunais."

6. Ação rescisória extinta, sem resolução de mérito, nos termos do 
art. 485, IV, do CPC/2015.

(AR n. 4.767/DF, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe de 14/6/2022)

Pelo exposto, acompanho o eminente Relator, Ministro Francisco Falcão, 

para julgar improcedente a Ação Rescisória, ficando a parte autora condenada ao 

pagamento de honorários sucumbenciais arbitrados em 10% sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.
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